
ANEXO 1 - MINUTA DE PROJETO DE PESQUISA 
 

1 – IDENTIFICAÇÃO: 

1.1 Nome do Solicitante: Rafael Graebin Vogelmann 
1.2 Matrícula SIAPE: 1211928 
1.3 E-mail de contato: rafael.vogelmann@ufsm.br                                                                                     

2 – DADOS DO PROJETO: 

2.1 Título: Construtivismo Normativo Modesto 
2.2 Registro UFSM: 062246 

3 – CARACTERIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA: 

Construtivismo Normativo é a tese de que a verdade de um enunciado normativo consiste no fato de 
que ele se segue da perspectiva prática de um agente, isto é, do conjunto de juízos normativos e atitudes 
avaliativas que ele endossa. Construtivistas kantianos sustentam que certas verdades morais se seguem da 
perspectiva prática de qualquer agente racional, independentemente de quais sejam os compromissos 
normativos contingentes que compõem sua perspectiva prática. Construtivistas humeanos negam essa 
afirmação. O debate assim posto compromete o construtivista kantiano com o projeto ambicioso de derivar 
compromissos morais substantivos de uma concepção mínima de racionalidade prática. Há boas razões para 
esperar que esse projeto não seja bem-sucedido. Isso não significa, contudo, que os construtivistas 
humeanos estejam certos. Uma versão mais modesta do construtivismo kantiano é possível. Essa posição 
começa com uma concepção mais robusta de agência (que vai além da concepção mínima dos kantianos 
tradicionais) e busca mostrar que certas verdades normativas com conteúdo moral se seguem da perspectiva 
prática de qualquer agente que satisfaça essa concepção. Chamo essa posição de construtivismo modesto. O 
objetivo desse projeto é defender uma versão particular de construtivismo modesto que visa mostrar que 
certas verdades morais podem ser derivadas da perspectiva de qualquer agente que, além de dotado de 
racionalidade prática, é também um agente (i) que avalia outros agentes em termos de qualidades e defeitos 
de caráter (isto é, virtudes e vícios) e (ii) cujos juízos de virtude e vício são controlados por suas reações 
afetivas a outros agentes. 

Em linhas gerais, o argumento central a ser desenvolvido é o seguinte: (1) os enunciados normativos 
sobre razões que um agente endossa refletem seus valores e cada alegação sobre razões normativas implica 
uma descrição parcial da virtude; (2) a concepção de virtude de um agente também reflete seus valores: 
padrões de comportamento que violam esses valores são considerados viciosos; padrões que sinergizam com 
esses valores são considerados virtuosos; (3) isso nos fornece um teste de coerência para padrões de 
valoração: um padrão de valoração que implica certa concepção de virtude, mas também implica um juízo 
normativo que, por sua vez, implica uma concepção incompatível de virtude, é incoerente; (4) é possível 
mostrar que certos padrões de valoração que violam exigências morais (como a exigência de, pelo menos, 
uma forma fraca de reciprocidade) falham nesse teste. Ou seja, é possível mostrar que certas restrições 
morais reconhecíveis decorrem da perspectiva prática de qualquer agente praticamente racional que avalia 
outros agentes à luz de seus próprios valores. 

A primeira etapa do projeto busca defender a premissa (1) por apelo ao princípio segundo o qual se 
um agente tem razão decisiva para agir e falha em responder a essa razão, então ele se expõe a alguma 
forma de crítica pessoal que explica sua falha em responder a essa razão. Se assumimos que um agente 
perfeitamente virtuoso é irrepreensível, segue-se desse princípio que um agente virtuoso sempre age como 
deveria agir. Assim, o juízo de que o fato R dá a uma pessoa P uma razão (não baseada em falha de caráter) 
para fazer A, implica que se P fosse perfeitamente virtuoso, então faria A. Se assumimos que o ideal de 
virtude se aplica igualmente a todos os agentes, um juízo dessa espécie implica que qualquer agente virtuoso 
faria A em C. Isto é, juízos normativos implicam uma descrição parcial de como agentes perfeitamente 
virtuosos se comportam. 

A hipótese central deste projeto é que a combinação dessa tese com uma forma de sentimentalismo 
sobre juízos de virtude permite defender uma versão de construtivismo modesto.  Considere a forma de 



sentimentalismo defendido por Hume. Segundo Hume, a virtude é a capacidade de um traço de caráter de 
produzir em nós o sentimento de aprovação. Este consiste em um sentimento prazeroso empático que só 
pode ser produzido por traços de caráter úteis ou agradáveis aos demais. Em geral, modos de 
comportamento que produzam dor e sofrimento para os demais não podem produzir aprovação e, portanto, 
não são compatíveis com a virtude. Dado a tese (1), segue-se que um agente ao qual o sentimentalismo de 
Hume se aplica não pode, coerentemente, sustentar o juízo normativo de que temos razão para agir dessa 
maneira. 

O sentimentalismo humano oferece uma concepção demasiado restritiva do sentimento de 
aprovação e não é parte dos objetivos deste projeto defendê-lo. Mas isto ilustra como a combinação de (1) 
com uma forma de sentimentalismo impõe limites substantivos ao conjunto de juízos normativos que um 
agente pode, coerentemente, fazer. 

Com vistas a estabelecer este resultado, a segunda etapa do projeto busca articular e defender uma 
forma geral de sentimentalismo: o sentimentalismo avaliativo enativista. Essa forma de sentimentalismo é 
caracterizada por três teses. A primeira é a tese de que o significado de elementos do ambiente para um ser 
vivo é derivado do modo como eles impactam as condições de viabilidade de um sistema autônomo e 
adaptativo. A segunda é a tese de que esse significado pode ser experienciado por um organismo na forma 
da percepção de affordances e que essa experiência constitui uma reação afetiva. A terceira é que juízos 
avaliativos atribuem conceitualmente a seus objetos esse mesmo significado. 

A terceira etapa do projeto se propõe a aplicar o sentimentalismo avaliativo enativista a juízos de 
virtude e vício. O projeto buscará defender três pontos (correspondentes às três teses do sentimentalismo 
avaliativo enativista) em relação a julgamentos de virtude e vício. Primeiro, que relações interpessoais 
podem ser entendidas como sistemas autônomos de padrões de interação e que o significado da distinção 
avaliativa entre qualidades e defeitos de caráter é uma questão de como diferentes traços de caráter 
impactam, positiva ou negativamente, as condições de viabilidade de uma relação. Segundo, que essa 
distinção avaliativa é experienciada na forma da percepção de affordances envolvidas nas atividades de 
escolha e controle de parceiros. Em particular, que a percepção de certo traço de caráter como propiciando 
respostas afiliativas (que favorecem a criação e manutenção de laços sociais) consiste na experiência desse 
traço como uma qualidade de caráter. E que a percepção de um traço como propiciando respostas 
anti-afiliativas (que desencorajam a criação e manutenção de laços sociais) consiste na experiência desse 
traço como um defeito de caráter. Como tal, a percepção de qualquer uma dessas affordances equivale a 
uma aparência de um traço de caráter como uma virtude ou um vício. Terceiro, que devemos entender os 
conceitos de virtude e vício como ferramentas para atribuir conceitualmente aos agentes e suas 
características exatamente o tipo de significado com o qual eles nos são apresentados quando vivenciamos 
uma aparência de virtude ou vício. 

A quarta etapa do projeto buscará mostrar que esse resultado permite defender a premissa (2). Se 
assumimos que a percepção de um agente como propiciando respostas afiliativas ou anti-afiliativas depende 
do modo como seu padrão de comportamento se relaciona com os valores do agente que faz a avaliação, o 
resultado é que os juízos de virtude de um agente refletirão seus valores.  

Com as duas premissas do argumento central do projeto estabelecidas, é possível construir o teste 
de coerência para valores descrito em (3). A quinta e última etapa do projeto buscará estabelecer que 
padrões de valoração que violam uma exigência moral mínima, de reciprocidade fraca, não passam nesse 
teste. Se este é o caso, então é possível derivar certo conteúdo moral da perspectiva prática de um agente 
afetivo que avalia outros agentes, independentemente de quais são seus compromissos normativos 
contingentes. Esse é o resultado que a forma de Construtivismo Modesto perseguida por este projeto busca 
alcançar. 

4 – OBJETIVOS E METAS: 



O objetivo geral desse projeto é defender uma forma de construtivismo normativo modesto, que 
forneça uma posição intermediária entre o construtivismo kantiano e o construtivismo humeano. 

Os objetivos específicos são: (i) estabelecer uma conexão entre juízos normativos e juízos sobre 
virtude; (ii) defender uma versão de sentimentalismo avaliativo e (iii) aplicar essa forma de sentimentalismo 
a juízos de virtude; (iv) usar os resultados anteriores para estabelecer um teste de coerência para padrões de 
valoração e (v) mostrar que esse teste exclui alguns padrões de valoração tipicamente imorais. 

5 – METODOLOGIA: 

As etapas do projeto estão metodologicamente conectadas. Cada etapa do projeto visa defender ou 
estabelecer pressupostos necessários para a defesa das premissas do argumento central apresentado acima. 
Dessa maneira, a execução do projeto está dividida em cinco etapas, correspondentes aos objetivos 
específicos do projeto.​  

A primeira etapa visa estabelecer a conexão entre juízos normativos e juízos de virtude necessária 
para a defesa da primeira premissa do argumento central. 

A segunda etapa visa desenvolver e defender o sentimentalismo avaliativo enativista. 

A terceira etapa consistirá em aplicar os resultados da etapa anterior a juízos sobre virtude e vício. 
Isso envolve: (a) desenvolver e defender a tese de que relações sociais entre agentes podem ser 
caracterizadas como sistemas autônomos de interações sociais; (b) desenvolver e defender a tese de que a 
distinção avaliativa entre qualidades e defeitos de caráter decorre do modo como traços de caráter e os 
padrões de comportamento associados impactam um sistema autônomo de interações; (c) desenvolver e 
defender a tese de que essa distinção é experimentada por agentes na forma de percepção de affordances 
afiliativas e anti-afiliativas. 

A quarta etapa consistirá em combinar os resultados da segunda e terceira etapa para estabelecer 
um teste de coerência para padrões de valoração. Isso envolve (a) demonstrar que a aplicação do 
sentimentalismo avaliativo enativista a juízos de virtude e vício permite conectar os juízos de virtude de um 
agente a seus valores, conforme a premissa (2) e (b) desenvolver e defender a tese de que a das premissas 
(1) e (2) permite estabelecer um teste de coerência para padrões valorativos, conforme (3). 

Por fim, a quinta etapa consistirá em demonstrar que esse teste de coerência exclui alguns padrões 
de valoração tipicamente imorais, que violam uma exigência de reciprocidade fraca, estabelecendo assim a 
conclusão (4). 

O desenvolvimento do presente projeto se beneficiará de parceira com o Grupo de Pesquisa MORES - 
Grupo de Pesquisa em Metaética, Psicologia Moral e Teorias das Razões Práticas, do qual o proponente é 
membro. Recentemente as atividades do grupo se voltaram para projeto que trata do tema Moralidade e 
Coesão Social. O presente projeto se insere nesse tema devido a sua ênfase na ideia de que o sentido dos 
conceitos morais de virtude e vício está baseado em reações afetivas e emocionais cuja função é regular 
relações sociais de maneira a garantir coesão em grupos cooperativos e na tese de que a estrutura do 
pensamento prático impõe demandas de reciprocidade aos agentes morais. Assim, o desenvolvimento do 
presente projeto estará integrado às atividades do Grupo MORES. 

O projeto também visa a criação de um Grupo de Estudos em Metaética no Departamento de 
Filosofia da UFSM. O grupo estará aberto a estudantes de graduação e pós-graduação e contará com 
encontros regulares de estudo e pesquisa.  

Em cada uma dessas etapas, o desenvolvimento dos trabalhos será conduzido por meio das 
seguintes atividades: (a) revisão de literatura pertinente; (b) participação nas reuniões periódicas de pesquisa 
e estudo do Grupo MORES; (c) reuniões periódicas do Grupo de Estudos em Metaética; (d) apresentação e 
discussão de resultados provisórios em eventos acadêmicos. 



Cada uma das etapas da pesquisa deverá resultar na produção de um artigo científico sistematizando 
os resultados obtidos. Cada um dos artigos será submetido a publicação em periódico especializado ou 
coletâneas de trabalhos com pesquisadores especializados. 

As etapas (1) e (2) já foram concluídas com a publicação dos resultados (Vogelmann, 2024a e 2024b). 

6 – RESULTADOS E/OU IMPACTOS ESPERADOS: 

O resultado mais geral que se almeja obter é o estabelecimento da tese do Construtivismo 
Normativo Modesto. Caso essa hipótese prospere, o resultado será significativo pois ficará demonstrado que, 
para seres que avaliam o caráter dos outros à luz de seus valores, certos padrões de avaliação tipicamente 
imorais são internamente incoerentes. Ou, o que é o mesmo, que certas restrições morais muito 
fundamentais estão inscritas na estrutura da perspectiva prática de um ser deste tipo. 

Em termos de produtos acadêmicos, esperam-se, além dos produtos bibliográficos já produzidos 
(Vogelmann, 2024a e 2024b), os seguintes: (i) artigo científico para submissão a revista de padrão Qualis A 
consolidando os resultados da etapa 3; (ii) artigo científico para submissão a revista de padrão Qualis A 
consolidando os resultados da etapa 4; (iii) Artigo científico para submissão a revista de padrão Qualis A 
consolidando os resultados da etapa 5; (iv) consolidação de Grupo de Estudos em Metaética no 
Departamento de Filosofia da UFSM; (v) formação e capacitação de bolsista de iniciação científica financiado 
pelo projeto; (vi) participação em eventos acadêmicos, na forma da produção de palestras, conferências e 
comunicações sobre os resultados da pesquisa. 

 
7 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO REFERENTE AO PERÍODO DO EDITAL: 

Ação MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 
Consolidação dos 

Resultados da Etapa 3 
X X       

Divulgação dos Resultados 
da Etapa 3 no Simpósio 

Principia (UFSC) 

  X      

Revisão de Literatura da 
Etapa 4 

  X X X X   

Discussão de resultados 
provisórios da etapa 4 em 

Reuniões de pesquisa e 
estudo (Grupo Mores e 
Grupo de Pesquisa em 

Metaética) 

   X X X X  

Redação de Artigo 
consolidando os 

resultados da etapa 4 

     X X X 

 
8 – ORÇAMENTO: 
 

8.1 – Bolsa (349018) = R$ 4000,00 
Obs: Caso solicitar bolsa, descreva o PLANO DE TRABALHO do bolsista referente ao cronograma submetido 
na minuta do projeto e preencha o TERMO DE COMPROMISSO em atenção à Resolução 023/2008 – CNPq 
 

 
 
 
 



PLANO DE TRABALHO 
 

Etapas Descrição Início Final 
Atualização: 
referências e 

resultados 
parciais do 

projeto 

Durante os dois primeiros meses da bolsa (período de 
conclusão da Etapa 3 do projeto), o bolsista deverá, 

sob orientação do solicitante, se inteirar dos resultados 
já alcançados pelo projeto, realizando as leituras de 
referências centrais para o projeto e dos artigos já 

publicados. 

05/2025 06/2025 

Revisão de 
Literatura da 

Etapa 4 

Durante a etapa de revisão da literatura da Etapa 4, o 
bolsista deverá contribuir para a atividade realizando a 

leitura e fichamento de textos indicados e 
compartilhando os resultados de sua pesquisa com o 

orientador e grupo de pesquisa. 

07/2025 10/2025 

Consolidação 
dos Resultados 

Nos dois últimos meses de bolsa, o bolsista, em 
cooperação com o orientador, deverá produzir um 

produto acadêmico (artigo, comunicação, projeto de 
pesquisa, etc.) consolidando os resultados de suas 

pesquisas.  

11/2025 12/2025 

Apresentação de 
Trabalho 

Acadêmica na JAI 

O bolsista deverá apresentar comunicação resultante de 
sua pesquisa na JAI 2025. 

11/2025 11/2025 

Participação 
nas 

reuniões 
regulares do 

Grupo de 
Pesquisa 

em 
Metaética 

O bolsista deverá participar ativamente das reuniões 
regulares do grupo de estudo em metaética durante 

todo o período de vigência da bolsa. 

05/2025 12/2025 

 
8.2 – Material de Consumo (349030) = R$ 0,00 

Detalhamento e justificativa - Não se aplica 

 
8.3 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física (349036) = R$ 0,00 

Detalhamento e justificativa - Não se aplica 

 
8.4 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (349039) = R$ 0,00 

Detalhamento e justificativa - Não se aplica 
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